
Arguido confessaqueburla ao SNSera
paraatingirobjectivos do laboratório

Ex delegado de informação médica Rui Peixoto o primeiro arguido a ser ouvido confessou os crimes
de falsificação de documentos e de burla qualificada mas recusou a acusação de associação criminosa

ProcessoRemédioSanto
Romana Borja Santos

O esquema relacionado com o uso
fraudulento de receitas que terá lesa
do o Estado em quase quatro milhões
de euros e que foi desvendado no
âmbito do processo Remédio Santo
surgiu para que os delegados de in
formação médica conseguissem atin
gir os objectivos de vendas impostos
pelos laboratórios A explicação foi
dada pelo ex delegado de informa
ção médica Rui Peixoto o primeiro
dos 18 arguidos no caso a ser ouvido
ontem no julgamento no Tribunal
de Monsanto em Lisboa e que foi
interceptado nas escutas a combinar
a troca de papo secos e pães no
me de código utilizado para os medi
camentos comJoão Carlos Alexan
dre também arguido e ex delegado
Rui Peixoto que foi ouvido duran

te todo o dia confessou dois dos três
crimes de que é acusado burla quali
ficada e falsificação de documentos
Mas recusou a acusação de associa
ção criminosa sendo que o arguido
de 56 anos segundo a investigação
é apontado como o líder do chamado
grupo norte sendo à data dos factos
tornados públicos em 2012 chefe de
vendas num laboratório do grupo
Bial João Carlos Alexandre seria o
líder do grupo centro sul
Entre os 18 envolvidos estão seis

médicos dois farmacêuticos sete de
legados de informação médica uma
esteticista ex delegada de acção mé
dica um empresário brasileiro e um
comerciante de pão O médico Luiz
Basile é o único arguido em prisão
preventiva nove outros elementos
estão com pulseira electrónica e os
restantes encontram se em liberdade

O ex delegado admitiu que angaria
va receitas directamentejunto de mé
dicos ou através de outros delegados
com o objectivo de aumentar as ven
das e cumprir as metas impostas pe
lo laboratório onde trabalhava mas
negou sempre que quantificasse os
pedidos ou que tivesse umgrupo or
ganizado dizendo que havia apenas
uma lista com os nomes dos fárma

cos que interessavam e que actuava
de acordo com as oportunidades
Para se atingir os objectivos era
necessário especular as vendas Era
uma prática comum e corrente nos
laboratórios Os que não compactua
vam dificilmente conseguiam atingir

os objectivos e deparavam se com
a realidade da perda de emprego
justificou falando numa prática
transversal a toda a indústria farma

cêutica e que não é nenhumtabu
Apesar de referir que existiam

orientações por email disse que as
chefias máximas desconheceriam o

esquema que se espalhou em 2009
por os medicamentos genéricos es
tarem a ganhar terreno aos de mar
ca Rui Peixoto também admitiu que
entregava receitas a outros arguidos
para que eles as aviassem mas asse
gurou que não houve um esquema
pensado e que este caso não tem a
dimensão que lhe estamos a dar até
porque foi iludido pela forma tão
light e tão simples de fazer as coisas

No esquema entravam apenas me
dicamentos com altas comparticipa
ções por parte do Serviço Nacional
de Saúde sempre superiores a 69
Assim quem fosse à farmácia levan
tar as receitas pagava apenas o rema
nescente Os medicamentos ficavam
namaior parte das situações em casa
dos arguidos que mais tarde deram
seguimento ao esquema escoando os
fármacos através de contactos com

dois farmacêuticos que ou os reintro
duziam no mercado nacional ou os

enviavam para outros países obten
do aqui outro rendimento além dos

prémios de vendas O alerta para o
esquema foi dado à Associação Na
cional de Farmácias por um estabele
cimento que estranhou o elevado nú
mero de receitas aviado pelo arguido
e comerciante de pão Carlos Anjos
No caso de Rui Peixoto a maior

parte dos medicamentos era enca
minhada para o farmacêutico Da
niel Ramos Eram ainda feitas en

tregas a João Carlos Alexandre Foi
nas conversas interceptadas entre
Peixoto e Alexandre que surgem as
expressões papo secos e pães
para combinar entregas de caixas de
medicamentos Ajuíza que preside
ao colectivo MariaJoana Grácio in
sistiu que as chamadas mostram que
as necessidades de medicamentos

eram transmitidas e quantificadas
mas o ex delegado recusou a ideia
Questionado pelo colectivo no sen

tido de saber quanto ganhou com o
esquema Rui Peixoto falou em 100
a 120 mil euros sendo que na altura
dos factos anualmente recebia entre

80 e 90 mil euros por ano O colec
tivo instigou o a explicar os motivos
pelos quais entrou neste esquema
quando ganhava acima da média
ao que o arguido respondeu que foi
por pura estupidez e para ganhar
uns dinheirinhos a mais mas que
está arrependido

Acordo sobre pena falhou
O processo Remédio Santo come
çou a ser julgado na semana pas
sada no Tribunal de Monsanto
mas foi suspenso na sequência de
uma proposta da defesa que quis
chegar a um acordo de sentença
de pena com o Ministério Público

O colectivo de juízes deu uma
semana para que o procurador e
os advogados dos arguidos che
gassem a um acordo que a ser
viabilizado seria apenas a ter
ceira vez que era utilizado no or
denamento jurídico português
Em troca da confissão dos crimes

o Ministério Público e a defesa fa

riam um acordo em relação às in
demnizações e às penas para cada
um dos 18 arguidos Porém a solu
ção não recebeu luz verde da Procu
radoria Geral da República e o julga
mento retomou os trâmites normais

E a própria procuradora geral da
República Joana Marques Vidal
emitiu na sexta feira uma directiva

proibindo os procuradores de reali
zarem estes acordos

PJ concluiu investigaçãoafraude

SNS lesado em mais 1 1 milhões de euros

APJanunciouontemofim de uma investigação auma fraude que lesou o
Serviço Nacional de Saúde

SNS em 1 1 milhões de euros
e conduziu à constituição de
nove arguidos e à detenção de
seis pessoas quatro homens e
duas mulheres dos quais quatro
ainda se encontram em prisão
preventiva No âmbito dessa
investigação a PJ realizou ainda
20 buscas

No decorrer da investigação
em que foram inquiridas
cerca de 250 testemunhas
foram apreendidos veículos
prédios urbanos e outro
material relacionado com a

prática da actividade criminosa
em investigação refere o
comunicado

As operações realizadas no
âmbito desta investigação
que tiveram o nome de

código Receitas a Soldo
Ie II identificaramuma

prática delituosa para o
Estado português através de
comparticipações atribuídas de
modo enganoso com base em
receituário fraudulento numa
única farmácia O prejuízo para
o SNS foi de 1 1 milhões de euros

A PJ refere que os arguidos
já foram acusados pelo MP
de Sesimbra tendo lhes sido
imputados os crimes de
associação criminosa burla
qualificada corrupção activa
e passiva falsificação de
documento e branqueamento
de capitais
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